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Folha n° 	do pite 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL 
Adelina Cicone - Ms. PaOrne-Tn Gabinete do Vá-eador Jair Tatto 	RF. roo 4o6 

PROJETO DE LEI No oi - PL 
'‘ 01-00141/2013  

"Dispões sobre a criação de consultório dentário móvel e implanta o 
programa São Paulo Sorridente 

A Câmara Municipal de São Paulo decieta: ,  

, Art. 1° Hca o 'poder executivo obrigado a criar, pelo menos 5 (cinco ) Consultórios dentários móveis e 

, 
jinplantar na rede básica de saúde o programa Tao Paulo Sorridente.- ; 

Art. 2° Os consuilarios funcionarão em Ônibus da trota munpal, devidamente adaptados para esta 
finalidade. 

/ 
At 3° Os consultórios funcionarão preferenciaknente na periferia da Gdade de São Pauli 

= - 	 : ■ fç'  
Art. 4° Será garantido o atendirnenho para canal, doenças -  da gengiva, extração dentária, restauração, 
. pequenas cirtrgias e apficação de flúor, além de enamMamentos ‘ para cirurgias odontnlógicas, 
b-atamento de câncer bucal em estágio mais ovançadb, endodontia e ortodontia. 

f 

Art. 5° As equipes de saúde bucal deverão ser compostas ¡ior cirurgião-dentista, auxiliar de saúde bucal e . 
técnicO de saúde bucal — realizam, além do tratameribo clínico, ações de pnarnoção.  e prevenção à saúde 
junto às comunidades. 

Art. 50  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações orçamentária próprias, ' 
suplementadas se necessário.  

Art'. 6° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação;revoganclo-se as disposições em co ntrário  

Sala das Sessões:' 

. As Comissões competentes. — = 

Saá das Sessões, 71 de março de 20f3. 
EQUIPE rz 

; 

26 MAR 44'  

R TTO 

dor 

Palácio Arichieta Viaduto Jacareí, 100 -260  andar —"sala 607 - São Paulo /SP'- CEP 01319-900 
Fone (11) 3396-4294/3396-4411 Fax (11) 3396-3981/ 

, Site: www.jairtattcgom.br  / E-map: jairtatto@camara.sp.gov.br , 
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; 
Segue(m) juntaclo(s), nesta data, 

ddurrtento(s) rébricad$(s) sod- n 

a 	e feáho 	inforrnáro 

sob; n° 	. 	/  

p' Adelina Cicone 
Assistente'Parlamentar .  
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO Folhã :02-7: • do, prOe 

Gabinete
.)(  

do Vereador 	 ,„-- 
1kcisitria.Cicorie_7;Mt" O'atánètn_ 

, 

• F. tOO . 406 • - 

Justificativa: 

Através dessa lei teremos a - inclusão do povo -cla periferia no sistema único de 
saúde, que hoje tem uma baixa no atendimento odontológico, prevenindo e 
tratando das doenças bticais. 

O objetivo, principal é eliminar a* cárie dentária, a gengivite e orientar' a 
População carente sobre a higiene brkal. 

P•- 

A saúde bucal é tão Importante quanto a saúde geral, mas precariedade, a falta 
de informação, o custo e a carência da periferia, torna o acesso difícil. 

( - 
, Através de pesquisa realizada Pela União dos Movimentos Populares de Saúde. 
50,5% da população não tem acesso ao atendimento odontológico - nas, 
Unidades Básicas de Saúde, portanto não podem fazer o tratamento dentário. 

_ 

A saúde bucal foi a segunda especialidade exigida nas plenárias do orçamento 
participativo em 2001, onde a maioria das participantes eram mulheres de 35 a 
44 anos, com 20  grau completo e incompleto: 

Em 2008 73,8% crianças de 18 as 36 meses, 43,1% crianças de 5 mios, 17,8% 
crianças de' 12, anos e 9,3% de 19 anos, não tem acesso a nenhum tipo de 
serviço odontológico. 

O consúltório dentário móvel possibilitará o atendimento nos bairros carentes 
da cidade; além do aumento' de atendimentos por mês, serão realizados 
procedimentos mais simples, como extração dentária, restauração pequenas 
cirurgias e aplicação de flúor. 

r 

• 

, 
Palácio Anchieta Viaduto Jacard, 100 -- 6° andar-sala 607 - São Paulo /SP - CEP 01319-900 

Fone (11) 3396-4294/3396-4411 Fax (11)3396-39131/ 
Site: www.jairtatto.com.bt'  / E:rnaik:jairtatto@camara.sp.gov.br  

g 

M
at

ér
ia

 P
L 

14
1/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

39
75

1.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 01/12/2020 17:08:23.

 fls. 3



1 sAbk 

CAILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n° 	01 - 141 	de 20 	13 	 2./ 	I    (a) 	  

Adelina Cicone 
Assistente Porlainentar 

Registro 100.406 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 26 MAR 2013 
COrrfiel:> t ç.4.> 	G-sr r IÇA- (-2- Uie5—, 4,/r,crr; I  

s -r(4 4 ci  
pcs `, --cp -7-41 ,11-zst42/-76- 	A_-2-;‘).. F.,z--,,,° /(;, 

e`r,"(..".. 	 "....P  : 1.... ,4 ,7_-- 1.--,_ 	e 	•C'ergn—O....k",,,t, ; ..g. i ' 
- rbeê 	# 1,0 	otNt-L 	4-e, _ li  

Z 	'r )i--,--Cc-r 10, (_ ir 

" 	SIDENTE 

CLAUOMMO DE SOUZA 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

Solange R none os Santos 
Supervisora de SGP.22 

RECEBIDO NA PR
OCURADORIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

SETOR DE PESQUISA E ASSESSORIA DE ANÁLISE PRENDAS PROPOSITURAS 

EM 
POR 
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CÂMARA MUNICIPAL DE EIÂO PAULO 

Seguem juntadp(a) o(a) documant0(0) (13 
AL 	T`" 	S.P...2..J.C22../ 

Clarice =Mo 
Técnico Administrativo 

RF. 10209 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N°0141/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.orefeitura.sp.dov.br/legislacão,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Municipal n° 11.486, de 11 de março de 1994, que dispõe sobre o atendimento 
público odontológico, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 11.489, de 11 de março de 1994, que dispõe sobre a realização de 
programa de ações preventivas em saúde bucal; 

- Lei Municipal n° 13.322, de 6 de fevereiro de 2002, que dispõe sobre a criação de 
campanha educativa para prevenção de câncer bucal; 

- PL 236/07, que inclui equipes de saúde bucal em todas as equipes de saúde da 
família do Município de São Paulo; 

- PL 316/07, que dispõe sobre a criação, no âmbito do Município de São Paulo, do 
Serviço de Unidades de Odontologia Comunitária em Ônibus de Micro-Ônibus, e dá 
outras providências; 

- PL 683/08, que dispõe sobre a implantação de consultórios odontológicos em todos 
os estabelecimentos de ensino, inclusive creches, sob a supervisão e administração 
da Prefeitura de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 144/12, que institui programa social saúde móvel, para ampliar o atendimento do 
idoso e dá outras providências; 

- PL 380/12, que dispõe sobre a realização de exame odontológico ocupacional 
obrigatório para avaliação da capacidade laborativa no âmbito da administração 
pública municipal e dá outras providências; 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

Assim sendo, à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 
conforme despacho do Sr. Presidente de fls. 03. 

São Paulo, 11 de abril de 2013. 

Marcella Frdbo  Giacag lia 
Procuradora Supervisora do etor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0141/13- pesquisa 
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08/04/13 	 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 11486  

Total de referências : 1  

 

1/1 
Título: LEI No 11.486 11/03/1994 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre o atendimento publico odontologico, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 297/1991 (ver documento) 

Autor(es): Vital Nolasco 

[ Back ] 

• 

• 

intranet 1/1 

M
at

ér
ia

 P
L 

14
1/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

39
75

1.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 01/12/2020 17:08:23.

 fls. 7



LEI n9  11 486 '  M' zl DE MARCELBJE_Lne_.  
(Projete da Lei. n9 297191.1 • 
(Vereador Vital Nolasco) 

• 'IliPpde sobre o atendimento 
• , público odontologia°, e dá 

outras providências. 
Miguel eblasuonno. Presidente da amara Munici-

pal de São Paulo, faz saber que a -  amara MUnicipal. de 
São Paulo de acorde com o S 79 do'artige 42.da.t.ei Or-
Fanica do Município cin São Paulo. Promulga a seguinte 
lei: 

Art. 12 - rica o Poder Executivo autorizado a Im-
plantar atendimento público odontológica. Para ear .  de- 
• envolvidC pela Prefeituraalm cooperação com as Faculda-
dou de Odontologia, Escalam de Prótase, Entidade* Filan-
trópica* ,a niciativa privada, na forma prevista nesta 
lei. 	 • 

Art.-2a - O atendimento público odontologia° deverá 
ter como principio* básicos para a sua axecuaão a ~ali- .  
loção de: 

I - diagnóstico tom índice •pidés

• 

iológico de toda 
rede escolar pública municipal, 

11 - trabalho em sistema de mutirão visando a erra-
dicaçau do foco "dentário; 

lii - campanhas de Saúde Bucal eia escolas públicas 
e privadas; 

IV - canvenlos com a iniciativa privada, utilizando 
universitários como.expositorers; 	 . 

✓  - criação de Clinicas Movais em Escolas:Socieda- 
d s Amigos de Bairros e outras entidades que Poisam. 
abriga-las, contando referidas unidades móveis cum estu-
dantes de Odontologia familiarizadoe com Métodos Preven-
tivos e curativas; 

VI - tadastramento de entidades filantrópica 	que 
Possuas equipamentos odontológicos instalados disponí-
veis; 

VII - convêniou alocanda ausistência de universitá-
rios e clrurgioes dentistas; 

Viii - hierarquização e valorização da tormacão eu-
Peciall..zada nes ramos: da Odontologia. dentre ou fundia-
['arfou da Adminlatracão Municipal. 

Art. 22 - O atendimento pública .  odontolágiao com-
preenderá as áruau da assistência Sré-escolar, escolar e 
adulta. 

Art. 49 - O atendimento público odontolOgiao . Pré-
escolar dar-we-a da seguinte forma: 

1 - elaborava° de livretos'orientando os pais sobre 
cuidados com a alimentacãO. observação da correta rasai-
racão e degluticão, e orientação da sucção no aleitamen-
to materno ou. mamadeira, 

II - levantamento •pldemiológico em todas as cre-
ches chez e escalas municipais de educação infantil; 

III - programacão de audio-visuais dirigidos aos 
Pais, campanhas anuais de saúde bucal nas crechee. 
EMEls, utilizando-se os asaacos de faculdades e biblice-
tecaa públicas; 

IV - ensino da correta tecnica do escovariam dentá- 
ria; 

✓  - estimulo às campanhas de bochecho com flúor; 
VI - realização de intercâmbio odontológicti-otorri-

nolaringologia no âmbito municipal, visando à prevenção 
de moléstias, 

VII - prestação de atsiStência ao" pré-escolar ca-
rente que não esteja matriculado na rede pública munici-
pal: 

VIII - cooperacão com 0 Iniciativa privada para o 
fornecimento de material de higiene bucal a baixo custo 
ou sob a forma de prometia, 

IX - instituicão•do ;Mia do Dente",.. ser realizado 
todo mês, - nas EMEN. e creches municipais, com aulas de 
higiene bucal e treinamentos com as criancas. 

Art. 59 - O atendimento ptibliC0 odontolilatco esco-
lar compreendera. 

I - A ineegracão Univeraidade-t',efeltura visando: 
• levenlamenta apidemiologico Ou cáries. 'indico de 

placas e má Oclusão, 
h) et:decima°, na pratica, a partir dos dados atei-

dos, de otimizacão em relacãu èe cáries e Indicea de hi-' 
seara bucal, eaa scola,, da rede vóalica de 12 e *29 
graUni 

c) lesar:e:abar:te anual estatisticU viaando graus de 
iocidência e preealência ee cáries; 

li - acompanhamento do odontopediatra no que se ra-
fara a: 

al deglutição atire -ca e respiração bucal; 
1,1 má oclusão severa, 

• c) facilitar a colocacão de mantedor de espace; em 

ai-lana:is com axtracão decidua precoce; 
d) facilitar e encaminhar o tratamento endoidar:tico 

dos primeiro' malares permanentes e instalação..15eur
0

a 

proeisória; 
e) avaliação mensal da placa • bacteriana ighszv: 

vao com a solução adequada: 
III - reurelies de pais a mestres levando a questão 

da Odontologia com a presenca do Cirurgião Dentista, do 

IV  Setor - observação dou trabalhos praticados e eC: : 
nhamento das reclamaalies da comunidade sobre pagai.,  

negligências profissionais, a cargo de um Inspetor 

gional. 
V - aroma', da "Semana do Saúde.Bucal" um todas as 

escolas públicag em convênio . com a iniciativa privada, 

com distribuição de material pedagógico de iaúde oral e 

brindem como escovas de dentes..dentlfricias e goleadas 
antissépticas bucais; 

- VI - sessães periódicas de vídeos ou Slides para 
toda a comunidade escolar. 

Art. 69.- O atendimento público odontológico ao 
adulto prestará serviços de: 

I - atendimento ao trabalhador desempregado, 
II - assistência aos trabalhadores com renda fami-

liar de até 5 saláriog mínimos; 
III - assistência a aposentadog com renda familiar 

de até 5 salários mínimos. 
Art. 79 - As Clinicas Móveis e Fixas compreenderão 

os serviços de atendimento nas áreas de dentistica, pe-
riodóntia, cirurgia (exodonttas), odontopedlatria, trim- 

• gem e emergência Parágrafo único - Em pelo menos -uma 
.Clinica Fixa deverão ser prestadas serviços de prótese 
para aposentados de baixa renda e de ortodontia preven-
tiva para escolares, bem como atendimento odontológico 
para gestantee. 

Art. 82 - A critério das autoridades competentes, 
poderão ser Instaladas Clinicas ou Unidades Móveis em 
Associações de Moradores, entidades filantróeltaa e ias 
'escolas municipais. • 

Art. 99 - As Clinicas Fixas contarão com aparelhos 
de Raios X panorâmicos e radiografia PeriaPicaie. 

Art. 10 - As Clinicas Fixas contarão também com 
consultários para atendimento em ortodontia preventiva, 
odontopediatria. prótese. Undodontia, periodontia e la-
boratório de prótese padrão. 

	

Art. 11 	As Clinicas Fixas funcionarão em jornada'', 
de 12 horas diárias, com turnos de 4 horas, contando ca-
da turno com 2 especialistas de cada área odontológica. 

Art. 12 4. Deverá ser instalada pelo menos uma Cli-
nica Fixa na região central da cidade, devendo contar 
com atendimento de Raios X, Ortodontia Preventiva, Pró-
tese e Endodontia. 

Art. 13 - . As Clinicai') Móveis funcionarão em sistema 
da rodízio nas diversa* reglaes do Município. devendo 
cada uma delas atender a uma população de aproximadamen-
te 200.000 habitantes. 

Art. 14 - Fica autorizada a Secretaria Municipal de 
Saúde a firmar.  convênios com empresas privadas, saciada-
das amigos de bairros, entidades filantrópicas, faculda-
des' de odontologia e escolas de prótese, vadiadas no Mu-
nicípio. para os fins do disposto nesta lei. 

Art 15 - Para o pleno funcionamento das Clinicas 
Móveis, fica o Executivo autorizado a promover selecão 
de recém-formados em Odontologia.'aliquals deverão ser 
contratados como'entagiáriou por prazo improrropával de 
um ano. . - 

Art. 16 - O Executivo regulamentará a presente lei 
no que couber, nu prazo máximo de 90 dias, a contar da 

sua publicação. 
Art. 17 - As despesas com a execução desta lei cor-

rerão por conta de dotacdes arcaMentáriag próprias, su-
plementadas se necessário. 

Art. 10 - Esta lei entrará em vigor na data de sua 
Publicação, revogadas as disposides em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 11 de março de 1994. 

• .0 Presidente, 
Miguel Colasuonno. 

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de 
São Paulo, em 11 de marco de 1994. 

.0 Diretor Geral, 
Carlos Borromeu Tini 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 11489 

Total de referências : 

Título: LEI No 11.489 11/03/1994 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a realizaçao de programa de açoes preventivas em saude bucal. 
Projeto: Projeto de Lei No 386/1992 (ver documento) 

Autor(es): Adriano Diogo 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exenah/ 	 8/4/2013 
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.LEr 11.489-DE 11 DE MARÇO DE 1994.  

' 	(Projeto de Le1 . 385/92). 
(Vereador* Adriana 'Diogo): 

, Dispõe sobre a realização 
de programa de-ações pre-
ventivas em saúde bucal. 

• Miguel ColassuOno,.Presidente• da Câmara Municipal . 
de São Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de 'Sao 
Paulo, de acordo com o §. 7 2 .  do .art. 42 da-Lei Orgânica 
do Município de São-Paulo, Promulga à seguinte lei: -  

• Art. 1 2' - A Prefeitura do Município de São Paulo 
realizará'programaperiodico de ações coletivas preven- 
tivas em saude bucal. • 

Art.' 2 2 . As 'ações preventivas em saúde 'bical .deve 
rão ser desenvolvidas preferencialmente; 

I - nas .  escolas'e creches municipais -e convenia-
das; . 	• 
* À • II -' nas Unidades Básicas de Saúde; 

III - nos espaços comunitários. 

Parágrafo único - Das ações .preventivas de saúde 
bucal participarão as orianças,'adolescentes, adultos e 
os servidores publicos municipais lotados nos órgãos re 
feridos nos - incisos 	e II deste artigo. 
• Art.'3i - As ações_preventivas,em saúde bucal se 

rão coletivas e incluirao, no minlmo, a associação ,dos 
seguintes - métódOs: 
• I -bOchechos fluorados; 
• II.--escoveçOes semanais supervisionadas;, 

III - - apliCaçoes bimestrais de fluor 
IV - atividades educativas de suporte; 

Art. 4 2  • As ações preventivas em saúde bucal serão 
realizadas Pelas equipes das Unidades ~loas de Saude, 
supervisionadas por um cirurgião dentista. . 

Art. 5 2  - Para a realização das ações.preventiva0 
em saude bucal, as equipes .  das Unidades Basicaade 
de contarão, no minimo, Com os seguintes insum~ 

I - esCovaS .  dentarlasF 	• 
II-- creme dental fluoretado;" 

III - . gel de flúor; 
.xv -flaSor para, bochechos; 

• V - material - Oducativo. 

Art,•6 2  - As despesas,ecorrentes, da-Oxecução des 

.ta lei, correrã tlo Por -cOnta das dotações orçamentarias .— 

Proprias,• 
Art. 7 2 	O Prefeito regulamentara esta lei em trin 

ta dias após a sua publiCaçao. 

Art. 8 2  Esta lei entrará em vigor na data de sua 

publicação- 

.Art. 9 2  - Revogam-se as disposições em cOntrárld. . 

Câmara Municipal de São Paulo, 14 de 'março do 1994. 

O Presidente, 
Miguel Colassuono , 

Pubficada na Diretoria Geral da Câmara Municipal da-São
.  

Paulo em, , ' 14 de março de 1994.. 	• 

• O Diretor Geral; 
Carlos BOrPOMeU Tini 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Page 1 of 1 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13322 

Total de referências : 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

LEI No 13.322 06/02/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a criaçao de campanha educativa para prevençao de cancer bucal. 
Projeto de Lei No 430/2001 (ver documento) 
Atilio Francisco 
Decreto no 42.178/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 

• 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 8/4/2013 
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LEI No 13.322, 6 DE FEVEREIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 430/01, do Vereador Atílio Francisco - PTB) 

Dispõe sobre a criação de campanha educativa para prevenção de câncer bucal. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Os equipamentos sociais da Prefeitura do Município de São Paulo deverão organizar 
ações educativas para a prevenção do câncer bucal. 
Art. 20  - Estas atividades deverão ser orientadas por profissionais da área de saúde, para 
grupos de idosos, adultos e escolares a partir da 5a série do ensino fundamental. 
Art. 30  - As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua publicação. 
Art. 5 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de fevereiro de 2002, 4490  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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PROJETO DE LEI 01-0236/2007 do Vereador Carlos Neder (PT) e Juliana 
Cardoso (PT) 

"Inclui equipes de saúde bucal em todas as equipes de saúde da família do 
Município de São Paulo e dá outras providências 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Artigo 1°- O Executivo Municipal incluirá profissionais de saúde bucal em todas as 

equipes de saúde da família do Município de São Paulo. 
Artigo 2°- Esta obrigatoriedade se aplica a todas as equipes já implantadas e 

aquelas a implantar. 
Artigo 3°- O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) 

dias, a contar de sua publicação. 
Artigo 40  - As despesas que decorrem da execução desta lei correrão por conta 

de dotações orçamentárias próprias. 
Artigo 5° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões em, Às Comissões competentes 

Requerimento RDS 13-01808/2012 apresentado em 05/12/2012 pela Vereadora 
Juliana Cardoso (PT) 

Publicação original no DOC 19/04/2007, p. 92: 

PROJETO DE LEI 01-0236/2007 do Vereador Carlos Neder (PT) 
"Inclui equipes de saúde bucal em todas as equipes de saúde da família do 

Município de São Paulo e dá outras providências 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Artigo 1°- O Executivo Municipal incluirá profissionais de saúde bucal em todas as 

equipes de saúde da família do Município de São Paulo. 
Artigo 2°- Esta obrigatoriedade se aplica a todas as equipes já implantadas e 

aquelas a implantar. 
Artigo 3°- O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) 

dias, a contar de sua publicação. 
Artigo 4° - As despesas que decorrem da execução desta lei correrão por conta 

de dotações orçamentárias próprias. 
Artigo 5° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões em, Às Comissões competentes 

• 

PL0236-2007.doc 
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• 

PROJETO DE LEI 01-0316/2007 do Vereador Agnaldo Timóteo (PR) 
Dispõe sobre a criação, no âmbito do Município de São Paulo, do SERVIÇO DE 

UNIDADES DE ODONTOLOGIA COMUNITÁRIA EM ÔNIBUS E MICRO-ÔNIBUS, e dá 
outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, o SERVIÇO DE 

ODONTOLOGIA COMUNITÁRIA EM ÔNIBUS E MICRO-ÔNIBUS. 
§ 1° O serviço instituído no caput deste artigo, voltado para o atendimento da 

população carente, especialmente da periferia da cidade e de seus bairros mais 
distantes, será operado pela Secretaria Municipal de Saúde - SMS, que contará com o 
apoio logístico e operacional das Subprefeituras. 

§ 2° As unidades de odontologia comunitária em ônibus e micro-ônibus prestarão 
os serviços profiláticos, terapêuticos mais simples e emergenciais, devendo todo caso 
mais complexo ser enviado às unidades fixas da Municipalidade, com o devido 
encaminhamento, informando sobre o grau de gravidade do caso e a urgência do 
atendimento. 

§ 3° O serviço deverá contar, inicialmente, com 06 (seis) veículos devidamente 
equipados, sendo 02 (dois) destinados à região sul, 02 (dois) à região leste, 01 (um) à 
região norte e 01 (um) à região oeste, de modo proporcional à população da área, 
devendo esse fator ser considerado na expansão do sistema. 

§ 4° A Secretaria Municipal de Saúde - SMS apresentará mensalmente nas 
Subprefeituras e na imprensa local dos bairros, o roteiro das unidades odontológicas 
no mês seguinte e quanto tempo ficará disponível em cada local de parada. 

Art. 2° Fica o Poder Público autorizado a firmar convênios, assim como receber 
auxílios, com órgãos públicos, empresas privadas e entidades não governamentais, 
nacionais, estrangeiras e internacionais, para realizar a plena consecução de seus 
objetivos. 

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4° Esta lei será regulamentada no que couber, no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias, contado de sua publicação. 

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes 

• 

p10316-2007.doc 
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PROJETO DE LEI 01-0683/2008 do Vereador Ricardo Teixeira (PSDB) 
"Dispõe sobre a implantação de consultórios odontológicos em todos os 
estabelecimentos de ensino, inclusive creches, sob a supervisão e administração da 
Prefeitura de São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica o Executivo obrigado a instalar em todos os estabelecimentos de ensino, 
inclusive em creches, existentes na rede municipal de São Paulo, consultórios 
odontológicos para atender as crianças matriculados nestas unidades. 
Art. 20 . Caberá a Prefeitura do Município de São Paulo fornecer todos os instrumentos 
e materiais necessários ao bom desempenho dos serviços a serem realizados nestes 
consultórios odontológicos. 
Art. 30 . Fica o Executivo responsável pela supervisão pelo bom andamento dos 
serviços destes consultórios odontológicos, através de supervisores, que visitarão 
semanalmente todos os consultórios da rede, apresentando relatórios 
consubstanciados sobre os atendimentos efetuados, o estado dos equipamentos, dos 
instrumentais e dos materiais de uso. 
Art. 40 . Os cirurgiões dentistas alocados para trabalhar nos consultórios da rede terão 
as seguintes atribuições: 
I - Atender, dentro de seu horário de trabalho, todas as crianças matriculadas em suas 
respectivas unidades educacionais; 
II - O atendimento será para tratamento clínico e preventivo; 
III - Zelar pelos equipamentos, instrumentos e materiais clínicos, como se fossem de 
seus próprios consultórios; 
IV - Apresentar, semanalmente, ao encarregado da supervisão dos consultórios 
odontológicos minucioso relatório sobre os atendimentos efetuados e sobre os 
procedimentos adotados, do estado dos equipamentos, dos instrumentais e do uso e 
estoque dos materiais dentários. 
Art. 50 . Será dever de todos os supervisores da rede: 
I - Fiscalizar a correta utilização dos materiais clínicos de consumo; 
II - Atentar para as necessidades de reposição e/ou reparação dos instrumentos e 
equipamentos dos consultórios; 
III - Verificar os relatórios semanais dos cirurgiões dentistas e, se necessário, solicitar 
os esclarecimentos para acrescentar ao relatório; 
IV - Apresentar, juntamente com os relatórios dos cirurgiões dentistas, ao superior 
hierárquico designado pelo Executivo, um relatório sobre o funcionamento dos 
consultórios odontológicos com o seu parecer sobre a produtividade de cada unidade, 
mensalmente. 
Art. 6 0 . O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias a 
contar da data de sua publicação. 
Art. 70 . As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 80 . Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 04/04/2012, PÁG 131 

PROJETO DE LEI 01-00144/2012 do Vereador Dalton Silvano (PV) 
"Institui Programa Social "SAUDE MÓVEL" para ampliar o atendimento do idoso e 
dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  - Institui no âmbito do Município de São Paulo o Programa Social "SAÚDE 
MÓVEL" para ampliar o atendimento do idoso, que disponibilizará o serviço 
itinerante com oferecimento de serviços de clínica médica através de veículos 
adaptados em miniconsultórios médicos, com profissionais especializados e toda 
infraestrutura necessária para consultas nas áreas de clinica médica, geriatria, 
oftalmologia, e exames de atenção da pressão arterial, medição de glicemia, 
mapeannento de retina, eletrocardinrama e outros. 
§1 0  - O Programa Social "SAÚDE MOVEL", funcionará nas principais praças de cada 
região da Cidade de São Paulo, nos fins de semana, aos sábados e domingos, das 
8h às 13h. 
§20  - A realização dos serviços de que trata o Art. 1 0  deve ser prestado por equipe 
da saúde a ser definida e dimensionada pelo poder executivo 
Art. 20  - Caberá à Prefeitura da Cidade de São Paulo a regulamentação desta lei, 
com participação específica da Secretaria Municipal da Saúde, da Secretaria 
Municipal de Assistência Social e da Secretaria Municipal de Participação e Parceria. 
Art. 3 0  As despesas com a execução desta lei correrão por conta r  das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas se necessário. 
Art. 40  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, 30 de março de 2012 Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 05/09/2012, PÁG 85 
C 	Oro 

RP. 10.809 

PROJETO DE LEI 01-00380/2012 do Vereador Goulart (PSD) 
"Dispõe sobre a realização de exame odontológico ocupacional obrigatório para 
avaliação da capacidade laborativa no âmbito da administração 'pública Municipal e 
dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  É obrigatória a realização de Exame Odontológico Ocupacional com 
avaliação da capacidade laborativa nos servidores públicos municipais. 
Parágrafo único. O Exame Odontológico Ocupacional a que se refere o "caput" deste 
artigo ocorrerá na admissão dos servidores públicos e será realizado 
periodicamente no mesmo intervalo de tempo do exame médico obrigatório. 
Art. 20  A avaliação deverá ser realizada exclusivamente por cirurgiões dentistas, 
especialistas em odontologia do trabalho, licenciados pelo CFO - Conselho Federal 
de Odontologia [Resoluções Federais no 22/2002 e 25/2002]. 
Art. 30  O Exame Odontológico Ocupacional periódico acontecerá dentro dos prazos 
pré-estabelecidos pelo Poder Executivo. 
Art. 40  As atividades de prevenção, promoção, monitoramento e a manutenção dos 
serviços em saúde ocupacional na área odontológica serão normatizadas pelo Poder 
Executivo. 
Art. 50  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 180 dias, a 
contar da data de sua publicação. 
Art. 7 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, em agosto de 2012. Às Comissões competentes." 
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CAILIARA MUNICIPAL DE 

SA0  PAULO 

n° 	 

Processo n° 	  
Gabriel S. M. Ribeiro 
RF. 11.317— SGP-1 

16 - PAR 
16- 00697/2013 

PARECER N° - 	 COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0141/13. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Jair Tatto, que pretende criar o 
consultório dental móvel e implanta o programa São Paulo Sorridente. 

De acordo com a propositura, os consultórios funcionarão preferencialmente em ônibus da 
frota municipal, devidamente adaptados para esta finalidade. 

O projeto pode prosseguir em tramitação. 

Sob o aspecto formal, a matéria atinente à proteção e defesa da saúde é de competência 
legislativa concorrente da União, dos Estados, do Distrito Federal e também dos Municípios, 
estes para suplementar a legislação federal e estadual no que couber, dentro dos limites do 
predominante interesse local (artigos 24, XII, e 30, II, Constituição Federal). 

A Lei Orgânica do Município, em seu art. 215, ratifica a competência municipal para 
regulamentar ações e serviços de saúde. 

Não bastasse, a competência dessa Casa ampara-se na competência municipal para 
legislar sobre assuntos predominantemente locais, nos termos dos artigos 13, I, e 37 da Lei 
Orgânica do Município, bem como art. 30, I, da Constituição Federal. 

Ademais, cumpre registrar que a Lei Orgânica do Município não mais prevê a iniciativa 
privativa ao Prefeito para apresentação de projetos de lei que versem sobre serviços 
públicos, como, aliás, não poderia deixar de ser, visto que tal previsão não encontrava 
respaldo na Constituição Federal. 

Há que se observar, ainda, que, não obstante o entendimento do Tribunal de Justiça de São 
Paulo seja bastante restritivo acerca da iniciativa para legislar sobre a prestação de serviços 
públicos, porque é matéria atinente à organização administrativa, de iniciativa legislativa 
privativa do Prefeito (art. 37, § 2°, IV, da LOM), o Supremo Tribunal Federal, nos autos da 
ADIN 3394-8, firmou o seguinte entendimento : 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGOS 1°, 2° E 3° DA LEI N. 50, DE 
25 DE MAIO DE 2.004, DO ESTADO DO AMAZONAS. TESTE DE MATERNIDADE E  
PATERNIDADE. REALIZAÇÃO GRATUITA. EFETIVAÇÃO DO DIREITO À 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. LEI DE INICIATIVA PARLAMENTAR QUE CRIA DESPESA  
PARA O ESTADO-MEMBRO. ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL  
NÃO ACOLHIDA. CONCESSÃO DEFINITIVA DO BENEFÍCIO DA ASSISTÊNCIA 
JUDICÁRIA 	GRATUITA. 	QUESTÃO 	DE 	ÍNDOLE 	PROCESSUAL. 
INCONSTITUCIONALIDADE DO INCISO II DO ARTIGO 2°. SUCUMBÊNCIA NA AÇÃO 
INVESTIGATÓRIA. PERDA DO BENEFÍCIO DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. 
INCONSTITUCIONALIDADE DO INCISO III DO ARTIGO 2°. FIXAÇÃO DE PRAZO PARA 
CUMPRIMENTO DA DECISÃO JUDICIAL QUE DETERMINAR O RESSARCIMENTO 
DAS DESPESAS REALIZADAS PELO ESTADO-MEMBRO. INCONSTITUCIONALIDADE 
DO INCISO IV DO ARTIGO 2°. AFRONTA AO DISPOSTO NO ARTIGO 61, § 1°, INCISO 
II, ALÍNEA "E", E NO ARTIGO 5°, INCISO LXXIV, DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. 
1. 	Ao contrário do afirmado pelo requerente, a lei atacada não cria ou estrutura 
qualquer órgão da Administração Pública local. Não procede a alegação de que qualquer 
projeto de lei que crie despesa só poderá ser proposto pelo Chefe do Executivo. As 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 17- RPLCOM 
p10141-13J 	 17-00699/2013 

p10141-13 
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p10141-13 
hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar estão previstas, em numerus clausus, no  
artigo 61 da Constituição do Brasil --- matérias relativas ao funcionamento da  
Administração Pública, notadamente no que se refere a servidores e órgãos dol Poder  
Executivo . Precedentes. 
2. Reconhecimento, pelas Turmas desta Corte, da obrigatoriedade do custeio do 
exame de DNA pelo Estado-membro, em favor de hipossuficientes. 
3. O custeio do exame pericial da justiça gratuita viabiliza o efetivo exercício do direto 
à assistência judiciária, consagrado no artigo 5 0 , inciso LXXIV, da CB/88. 

7. 	Ação direta julgada parcialmente procedente para declarar inconstitucionais os 
incisos I, III e IV, do artigo 2 0, bem como a expressão "no prazo de sessenta dias a contar 
da sua publicação", constante do caput do artigo 3 0  da Lei n. 50104 do Estado do 
Amazonas. - 
(ADI 3394-8, Supremo Tribunal Federal, Relator Ministro Eros Grau, Acórdão, DJ 
24.08.2007) (grifamos) 

Vê-se que o STF, diante de caso concreto similar ao ora em análise, afastou o vício de 
iniciativa para garantir a assistência judiciária gratuita consagrada pelo texto constitucional, 
no que entendeu ser o seu grau mínimo de efetividade. } 

Para sua aprovação, o projeto dependerá do voto da maioria absoluta dos membros da 
Câmara, com fulcro no art. 40, § 30 , XII, da Lei Orgânica. 

Pelo exposto, somos PELA CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE. 

Á

AB0`são de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em  

i 

G LART 

	 UA 	TUMA 

GUk_ 	 AGE 	 O 

LOPES 
	

SANDRA DEU 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000  www.camara.sp.gov.br  
p10141-13 J 
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Folha n°_~„_„_ 

Processo n°  

Aparecid 	a 
RF.101 5 GP•12 

à 

PARECER N` °- "' °34"11S OMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
SOBRE O PROJETO DE LEI No 141113 

O projeto de lei, apresentado pelo nobre vereador Jair Tatto, "dispõe sobre a criação 
de consultório dentário móvel e implanta o programa São Paula_ Sorridente" ,r..A .-,prpppsta 
consiste em obrigar o Poder Executivo a criar pelo menos cinco consultórigs_ ,dentários móveis, 
que funcionarão em ônibus da frota municipal, devidamente adaptados para essa•finalidáde. 
Determina também a implantação do Programa São Paulo Sorridente na rede Vásicá de 
saúde. 

Justifica o autor que, em 2008, 73,8% das crianças entre 18 e 36 meses, 43,1% das 
crianças de 5 anos, 17,8% das crianças de 12 anos e 9,3% dos jovens de 19 anos não 
tiveram acesso a nenhum tipo de serviço odontológico. Daí a importância da inclusão dos 
moradores da periferia no Sistema Único de Saúde, que hoje tem um baixo atendimento 
odontológico, prevenindo e tratando das doenças bucais, como a cárie dentária, a gengivite, 
além de orientar a população carente sobre a higiene bucal. 

O projeto em pauta reveste-se de elevado interesse público. A Administração 
Municipal precisa de iniciativas que possibilitem a ampliação do atendimento à saúde dá 
população, aperfeiçoando não apenas o tratamento, mas também a prevenção, incluindo os 
serviços odontológicos. Portanto, a Comissão de Administração Pública 'é de parecer 
FAVORÁVEL ao projeto. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em  

Palácio Anchieta -Viaduto Jacareí,100 São Paulo - SP CEP 01319-900 
www.camára.sp.gov.br  
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Folha n° 

Processo 
 

Inatnar Alves de Sousa Jr. 
RF, 101,204 . SGP-12 

PARECER No 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 
ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE 0 
PROJETO DE LEI No 014112013. 

de 

0 presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Jair Tatto 
(PT), pretende obrigar o Executivo a criar pelo menos 5 (cinco) 
consultórios dentários móveis e implantar na rede básica de saúde o 
programa São Paulo Sorridente. 

Os consultórios funcionarão em ônibus da frota municipal, 
devidamente adaptados e a área de atuação será preferencialmente na 
periferia. i 

. As unidades deverão estar equipadas para atendimento de canal, 
doenças da gengiva, extração dentária, restauração, pequenas cirurgias, 
aplicação de flúor, encaminhamentos para cirurgias odontológicas, 
tratamento de câncer bucal, além do tratamento clínico, ações de 
promoção e prevenção à saúde junto às comunidades. 

Justifica o Autor que o escopo principal do projeto é eliminar a cárie 
dentária, gengivite e orientar a população carente sobre a higiene bucal. 

Em face do exposto e considerando que a propositura promove, a 
saúde bucal junto à população paulistana menos favorecida, a Comissão 
de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e 
Gastronomia é FAVORÁVEL à aprovação do projeto. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, unsmo 

M 
Lazer e Gastronomia, em raaJ~o/ 3 

SENI 	URA 
(Pre' - ente 	 / 

1 

SOU[ SÁNTOS 

i 

-- 	AvÁ 

Relator 

CORONEL TELHADA 
17 - RELCOM 
17- 0201 31201 3 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp,gov,br M
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õ , )~w _ 

Fo(hZ n' 

Processo n ,1  01  
CÂMARA MUNICIPAL  

PAULO 
PARECEF - 	 DA COMISSÃO DE SAÚDE , PROMOÇÃO SOCIAL, 
TRABALHO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI n° 14112013. 

O Projeto de Lei, de autoria do Nobre Vereador Jair Tatto, dispõe sobre a criação de 
consultório dentário móvel e implanta o programa São Paulo Sorridente. 

O objetivo da propositura consiste em criar consultórios dentários móveis e a implantação do 
Programa São Paulo Sorridente. Os consultórios dentários móveis consistem em veículos 
(ônibus) da frota municipal adaptádos core a finalidade de garantir atendimento odontológico 
em procedimentos básicos, como doenças da gengiva, extração dentária, restauração, 
pequenas cirurgias e aplicação de flúor, além de encaminhamentos para 'cirurgias 

• 

	

	odontológicas, tratamento de câncer bucal em estágio mais avançado, endodontia e 
ortodontia. 

Os consultórios a serem criados deverão ser em número mínimo de cinco e circularão 
preferencialmente nas regiões periféricas da cidade. A implantação de "Programa São Paulo 
Sorridente" está em consonância com a Política Nacional de Saúde Bucal (denominada 
Brasil Sorridente) que tem por foco a construção de um modelo de assistência que 
proporcione universalidade, integralidade e equidade ao buscar garantir acesso aos 
moradores de regiões periféricas do município, que representa a parcela da população com 
maior necessidade. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela 
legalidade. 

A Comissão de Administração Pública posicionou-se favoravelmente à propositura. 

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia 
manifestou-se favoravelmente. 

No âmbito desta Comissão , quanto ao mérito que devemos analisar, entendemos que o 
projeto em tela é meritório, atinge o interesse público e deve prosperar em razão da 

• importância que significa em termos de aumento da capacidade de atendimento à saúde 
bucal da população paulistana, principalmente; daqueles que se situam em bairros mais 
distantes, populosos e menor capacidadeide atendimento instalada. 

Pelos motivos expostos , favorável é o nosso parecer, na formado substitutivo abaixo 
aduzido, apresentado com o objetivo de introduzir pequena adequação no art 4 1  
equalizando os procedimentos passíveis de serem realizados no serviço que ora se cria aos 
encaminhamentos para serviços especiaiizados, por exemplo endodontia. 

SUBSTITUTIVO N° 	DA COMISSÃO DE SAÚDE=, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E 
MULHER, AO PROJETO DE LEI N°141 12013 

Dispõe sobre a criação de consultório 
dentário móvel e implanta o programa São 
Paulo Sorridente. 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
17 - RELCOM 
17- 0282112013 
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CÃ 

_ 	 •moo n< ~1 - 0 ~1' t ~ ~ ~ 

CÂMARA MUNICIPAL ®E 

5A0 PAULO  
Art. V Fica o poder executivo obrigado a criar, pelo menos 5 (cinco) consultórios dentários 
móveis e implantar na rede básica de saúde o programa São Paulo Sorridente. 

Art. 2 11  Os consultórios funcionarão em ônibus da frota municipal, devidamente adaptados 
para esta finalidade. 

Art. 30  Os consultórios funcionarão preferencialmente na periferia da Cidade de São Paulo 

Art. 40  Será garantido o atendimento para doenças da gengiva, extração dentária, 
restauração , pequenas cirurgias e aplicação de flúor , além de encaminhamentos para 
cirurgias odontológicas , tratamento da cânc(: , r tu,Pl f;m estágio mais avançado , endodontia 
e ortodontia. 

Art. 50  As equipes de saúde bucal deverão ser compostas por cirurgião -dentista , auxiliar de 
saúde bucal e técnico de saúde bucal - reaizam, além do tratamento clínico, ações de 
promoção e prevenção, à saúde junto às comunidades. 

Art. 50  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações orçamentária 
próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6° Esta lei entrará em vigor na data de saia publicação, revogando-se as disposições em 
contrário. 

Salada Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, 1 t ) Ql 13 , 

Calvo 
Presidente 

Ari Friedenbach 
	

Julian Cardoso 

Ia 

Pastor Edemilson Chaves 

P1 14112013 Página 2de 2 

M
at

ér
ia

 P
L 

14
1/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

39
75

1.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 01/12/2020 17:08:23.

 fls. 28



,4" 	h 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

DE  l02  1 t ez..,  /  k 3  

Pág.  .oQ,  Col.  n2,  
Confeúdo~4,9;  

r aciriCu ilclrí~ii~la:4c~iiv(:s 
i21~. y 1 .0y3 

A Comissão de  -~f~hA~~~~ 

Em  ia /  1a-/ f~  
Liliane Jun Ogura 	R , 
RF. 11.095 

o 

o 
M

at
ér

ia
 P

L 
14

1/
20

13
. D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r M
AR

CO
S 

AN
TO

NI
O

 L
EO

NI
DA

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
39

75
1.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 01/12/2020 17:08:23.

 fls. 29



• Vera nífÈ 
Assise 	Parlamentar F. 

gues Ribeiro 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
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